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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria-Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 002/2019
DIREITO ADMINISTRATIVO. PRONTUÁRIO MÉDICO. SIGILO. POSSIBILIDADE DE FORNECIMENTO POR REQUISIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DEFENSORIA PÚBLICA E PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.
1. O conteúdo do prontuário lavrado pelo médico ou por equipe multidisciplinar pertence ao paciente, sendo documento amparado por sigilo profissional, de acordo com o artigo 5º, XIV, da CRFB.
2. O Conselho Federal de Medicina firmou posicionamento no sentido de que a disponibilização de cópias de prontuários médicos a outras pessoas, que não o próprio paciente, está autorizada nos seguintes casos: (1) justa causa; (2) dever legal; (3) por autorização expressa do paciente; (4) por requisição dos representantes legais de pessoas que não têm aptidão para praticar pessoalmente os atos da vida civil.
3. Resta configurada a justa causa em casos de requisição do prontuário médico para subsidiar o ajuizamento ou defesa em ações relativas a atendimentos médicos realizados no paciente.
4. Possibilidade de fornecimento do prontuário médico por requisição do Ministério Público ou da Defensoria Pública quando evidenciada a justa causa consubstanciada na defesa dos interesses do paciente ou de seus familiares, seja através de instauração de procedimento preparatório ou de ingresso ou defesa em ação judicial.
5. Possibilidade de fornecimento do prontuário médico por requisição da Procuradoria-Geral do Estado nos casos em que haja ação judicial em curso, proposta pelo paciente ou seus familiares em face do Estado, em que seja questionada a situação médica do paciente em razão de atendimento médico realizado pelo SUS.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 07 de dezembro de 2018, finalizou o julgamento e deliberou, por unanimidade, aprovar o voto do Conselheiro Relator, Dr. Leonardo Fernando de Barros A. G. Uytdenbroek, com os acréscimos do voto-vista da Conselheira Dra. Aline Hardman Dantas, nos autos do Processo Administrativo nº 76486559, em que se discutia a possibilidade de fornecimento de cópia de prontuários médicos ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Procuradoria-Geral do Estado.
 Vitória (ES), 21 de março de 2019.
RODRIGO FRANCISCO DE PAULA
Presidente do Conselho da PGE
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